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REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 6/2026 

 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE faz saber que o PODER LEGISLATIVO APROVOU 

e submete ao PODER EXECUTIVO o seguinte: 

 
Institui o Plano Municipal de Cultura do 
Recife para o decênio 2026-2036. 

 
Art. 1º Fica instituído o Plano Municipal de Cultura do Recife para o decênio de 2026-

2036, na forma do ANEXO ÚNICO desta Lei. 
 
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 02 de junho de 2026. 
 

 
 
 

ROMERINHO JATOBÁ 
Presidente 

 
 
 

ERIBERTO RAFAEL 
1º Secretário 

CIDA PEDROSA 
2ª Secretária 

 
PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 6/2026 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL. 
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ANEXO ÚNICO 
PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DO RECIFE (2026-2036) 

 
SUMÁRIO 

 

_1. INTRODUÇÃO_ 
_2. CULTURA E AS SUAS DEFINIÇÕES_ 
_3. DIAGNÓSTICO E DESAFIOS DA CULTURA NO RECIFE_ 
_4. DIRETRIZES PARA A CULTURA NA CIDADE DO RECIFE (2026-2036)_ 
_5. DAS METAS PARA O PLANO MUNICIPAL DE CULTURA_ 
_6. DISPOSIÇÕES FINAIS DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DO RECIFE_ 
 

1. INTRODUÇÃO  

 

Cultura é feita de gente. De gente que sonha,que trabalha, que constrói. De gente 

que se reconhece na própria identidade e valoriza a força coletiva. Gente que trans-

forma espaços, tece histórias e atribui novos significados ao dia a dia. 

Este Plano nasce da força dessas pessoas. É fruto do esforço de uma cidade inteira, 

que pulsa em cada gesto, em cada rito, em cada passo. Um processo que se iniciou 

em diálogo permanente com o Conselho Municipal de Política Cultural, desde as pri-

meiras ideias até a definição dos eixos estratégicos. 

As vozes que ecoam aqui são múltiplas. São fazedores e fazedoras de cultura, artis-

tas, educadores e educadoras, gestores e gestoras públicas. São recifenses que re-

presentam seus territórios nas seis regiões político-administrativas da capital per-

nambucana. São pessoas que estiveram na VIII Conferência Municipal de Cultura, 

consolidando, com seu engajamento, uma construção coletiva e democrática. 

O resultado é um Plano Municipal de Cultura que abraça a diversidade. Um docu-

mento que se fortalece neste momento em que o País retoma debates sobre os mar-

cos legais da cultura. Contempla, por exemplo, o Marco Regulatório da Cultura (Lei 

n.º 14.903, de 27/06/24), a consolidação da Política Nacional Aldir Blanc e a urgência 

de efetivar o Sistema Nacional de Cultura. Traz, portanto, a relevância das políticas 

públicas tanto para o Recife quanto para o cenário nacional. 
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Mais do que respostas locais, o Plano dialoga com o mundo. Inspira-se na Convenção 

sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (2005), da U-

nesco. Alinha-se à Agenda 21 e ao Plano Nacional de Cultura (2010-2024). E reforça o 

compromisso global do Recife ao integrar a Rede de Cidades Criativas da Unesco 

(2021) e a Rede de Cidades Cervantinas (2022), projetando nossa cultura para além 

das fronteiras. 

Com a consolidação deste Plano, o Recife define conceitos, apresenta diagnósticos e 

aponta desafios para a gestão cultural. E o faz em linguagem inclusiva, ouvindo dife-

rentes vozes e estabelecendo diretrizes claras para o decênio de 2026 a 2036. É um 

pacto coletivo, construído entre Poder Público e sociedade civil, que propõe ações 

concretas para promover arte, criatividade, inclusão e cidadania. 

O presente documento está estruturado da seguinte forma: inicialmente, apresen-

tamos trazemos as definições de Cultura e seus desdobramentos, abordando como 

compreendemos esse campo e suas múltiplas dimensões. Em seguida, um diagnósti-

co da Cultura no município e suas diversas linguagens, elaborado com base em dados 

do Cadastro Cultural do Recife, adotado como referência para a VIII Conferência de 

Cultura do Recife. Posteriormente, apresentamos as diretrizes estratégicas para a 

Cultura no Recife, a partir dos eixos elencados na VIII Conferência Municipal de Cultu-

ra. Na sequência estabelecemos, a partir destas, as metas para o presente plano. Por 

fim, expomos as disposições finais e os compromissos assumidos para o decênio de 

2026 a 2036, consolidando o horizonte de políticas culturais para a cidade. 

Este Plano reforça a essência de que cultura é gente. Gente que, unida, faz do Recife 

um lugar de encontros, de criação e de diálogo permanente. Gente que compreende 

que a cultura floresce quando cada um se percebe parte de uma narrativa maior, ca-

paz de transformar vidas e realidades. 

2. CULTURA E AS SUAS DEFINIÇÕES 

A noção de cultura adotada neste Plano Municipal de Cultura do Recife reflete a visão 

consagrada no ato que institui o marco regulatório do Sistema Nacional de Cultura, 

P
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que a reconhece em três dimensões interligadas: simbólica, cidadã e econômica. Tais 

dimensões, estabelecidas pela Lei nº 14.835/2024 e consolidadas no ordenamento 

jurídico brasileiro, ganham especial relevância no contexto local, onde a diversidade 

de expressões culturais e o planejamento urbano coexistem de maneira dinâmica e 

multifacetada. 

Na dimensão simbólica, a cultura é entendida como a capacidade humana de criar 

significados por meio de línguas, crenças, valores e práticas, produzindo redes de 

sentido que variam de acordo com cada realidade social e histórica. Sob esse enfo-

que, reconhece-se que a cidade do Recife abriga múltiplas “culturas” – um conjunto 

de modos de vida que engloba desde as manifestações populares, indígenas e afro-

brasileiras até expressões eruditas e de massa. Essa perspectiva amplia o olhar sobre 

as políticas culturais, que passam a abranger tanto as artes consagradas quanto a 

vasta riqueza do patrimônio material e imaterial local, superando a separação entre 

políticas de fomento artístico e de preservação cultural. 

 

A dimensão cidadã ressalta que os direitos culturais são parte essencial dos direitos 

humanos, conforme preconizado pela Constituição Federal de 1988 (art. 215). Desse 

modo, as políticas culturais devem viabilizar o acesso de todas as pessoas à fruição e 

à produção de bens culturais, em articulação com outras políticas públicas, como e-

ducação, saúde e assistência social. Esse entendimento interseccional reconhece a 

cultura como instrumento de promoção da cidadania, potencializando o exercício de 

diversos direitos constitucionalmente garantidos, a exemplo da universalização da 

educação, da Atenção Básica em saúde e da ampliação da cobertura vacinal. 

 

Já a dimensão econômica destaca o potencial da cultura como setor dinâmico e ge-

rador de trabalho e renda. Em um cenário global marcado pela importância da criati-

vidade, do conhecimento e da informação, a cultura assume papel estratégico na no-

va economia. Nesse sentido, investir em atividades culturais significa fomentar a pro-

dução criativa, fortalecer empreendimentos culturais e criar oportunidades de em-

prego, contribuindo para a promoção de um desenvolvimento econômico inclusivo e 

sustentável na cidade do Recife. 

 

No âmbito municipal, o entrelaçamento dessas dimensões reforça a necessidade de 
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políticas culturais que considerem o uso e a ocupação do solo como fatores funda-

mentais para a efetivação de iniciativas sólidas e transversais. O Estatuto da Cidade 

(Lei nº 10.257/2001) oferece instrumentos que possibilitam ao poder público elabo-

rar planos diretores capazes de integrar cultura, ordenamento urbano e outras políti-

cas setoriais. No Recife, o Plano Diretor (Lei Municipal Complementar nº2/2021) – 

principal instrumento de planejamento urbano municipal – orienta a gestão do solo, 

o desenvolvimento urbano e a proteção ambiental, servindo de base para a consoli-

dação de ações culturais que dialoguem com as demandas específicas de cada terri-

tório. 

Ao reconhecer a cultura em suas dimensões simbólica, cidadã e econômica, o Plano 

Municipal de Cultura do Recife consolida uma visão integrada e plural. Essa aborda-

gem estimula a construção de uma cidade mais justa e inclusiva, apoiada em políticas 

culturais que assegurem a diversidade de expressões, o respeito aos direitos huma-

nos e o fortalecimento do setor cultural como alicerce de desenvolvimento. Assim, a 

cultura emerge como eixo estruturante para a promoção do bem-estar coletivo, for-

talecendo laços comunitários, impulsionando a economia criativa e contribuindo para 

a construção de um Recife que acolhe e valoriza todas as suas vozes. 

 

3. DIAGNÓSTICO E DESAFIOS DA CULTURA NO RECIFE 

 
 
3.1 CARACTERIZAÇÃO GERAL 

A caracterização demográfica e socioeconômica do Recife, aliada ao perfil dos faze-

dores e fazedoras de cultura, oferece pistas valiosas para compreender o cenário em 

que se insere o Plano Municipal de Cultura. De acordo com o Censo de 2022 (IBGE, 

2024), o município conta com 1.488.920 habitantes, revelando um grande contingen-

te populacional que imprime diversidade e dinamicidade às manifestações culturais. 

Do ponto de vista econômico, a renda mensal média dos trabalhadores é de 3,2 salá-

rios-mínimos, demonstrando um nível de renda relativamente variável, com ampla 

gama de realidades socioeconômicas. 

A composição étnico-racial da população recifense, ainda de acordo com Censo de 

2022, é outro fator essencial para o entendimento da cultura local. Brancos 

(38,84%), Pardos (48,53%) e Pretos (12,26%) formam a maior parte da população, 
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enquanto Amarelos e Indígenas, juntos, correspondem a apenas 0,36% do total (IB-

GE, 2024). Embora em menor número, esses grupos contribuem para a pluralidade 

de vivências e saberes característicos de uma cidade historicamente marcada por 

processos de mestiçagem e miscigenação. Nesse sentido, a representatividade de ca-

da grupo na cadeia cultural é fundamental para garantir equidade no aces-

so, visibilidade e participação. 

Quando se enfoca especificamente os fazedores e fazedoras de cultura, ganha relevo 

o recorte de gênero. Temos 3.969 mulheres, 3.786 homens, 103 pessoas que se re-

conhecem em outro gênero e 35 que preferiram não informar (Cadastro Cultural do 

Recife, 2025)1. A ligeira maioria feminina corrobora a ideia de que a presença das mu-

lheres na produção artística se faz cada vez mais notável, ao passo que a existência 

de outras identidades de gênero ressalta a necessidade de políticas culturais inclusi-

vas e capazes de contemplar a multiplicidade de experiências. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1 Os dados deste relatório foram extraviados do Cadastro Cultural do Recife, no mês de março de 

2025.  
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O recorte de renda também traz elementos relevantes para a formulação de políticas 
de fomento. A maior parte dos agentes culturais (1.421) encontra-se na faixa entre 1 
e 3 salários-mínimos, enquanto 395 recebem menos de 1 salário mínimo e 418 situ-
am-se entre 3 e 5 salários mínimos. Por outro lado, 218 afirmam ter renda acima de 5 
salários mínimos, e 388 preferiram não informar. Esses números atestam a 
heterogeneidade econômica do campo cultural e reforçam a importância 
de mecanismos de incentivo e apoio financeiro direcionados aos segmentos de 
menor renda, visando a garantir condições adequadas de produção e subsistência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que diz respeito à raça entre os fazedores de cultura, 1.012 se identificam como 

brancos, 943 como pardos e 716 como pretos. Amarelos (27), Indígenas (41), “Outra” 

(33) e “Prefiro não informar” (68) completam o panorama. Comparando esses dados 

com a composição racial geral da cidade, é possível observar certas assimetrias: em-

bora pardos e pretos sejam a maioria na população total, sua participação no conjun-

to de fazedores de cultura ainda pode ser aprofundada. Esse fato aponta para a ne-

cessi- dade de ampliar 

o acesso a opor-

tunida- des e políticas 

afirma- tivas que favo-

reçam a inclusão de gru-

pos his- toricamente 

sub- representados. 
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De forma integrada, os dados levantados realçam a pluralidade e a complexidade do 

tecido cultural recifense. Trata-se de um mosaico formado por diferen-

tes identidades (gênero, cor ou raça), condições econômicas (desde menos de um sa-

lário mínimo até faixas mais elevadas) e formas de engajamento na cultura. Para 

o Plano Municipal de Cultura, esses indicadores cumprem o papel de diagnóstico — 

estabelecem as bases para intervenções mais precisas, ao mesmo tempo que eviden-

ciam desafios urgentes, como a garantia de equidade e sustentabilidade para todos 

os agentes culturais. 

Nesse sentido, a metodologia de compatibilização das informações demográficas e 

dos dados específicos sobre os fazedores de cultura revela pontos de encontro e pos-

síveis lacunas. Por um lado, confirma-se a vasta riqueza cultural intrínseca ao Recife, 

fruto de sua trajetória histórica de encontros e trocas culturais. Por outro, identifica-

se a necessidade de políticas orientadas por justiça social, focadas em redu-

zir desigualdades e ampliar o acesso a processos de formação, produção, frui-

ção e difusão cultural. Somente assim se alcançará um fortalecimento efetivo do se-

tor, capaz de refletir a diversidade e o potencial criativo do povo recifense. 
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3.2 DIAGNÓSTICO DAS LINGUAGENS ARTÍSTICAS A PARTIR DOS DADOS DO CADASTRO 

CULTURAL2A análise dos dados fornecidos pelo Cadastro Cultural do Recife evidencia 

a ampla diversidade de expressões artísticas e culturais existentes na cidade. O fato 

de a Música (697) ocupar a liderança no número de cadastros demonstra, em primei-

ro lugar, a importância histórica e social dessa linguagem para o Recife (Cadastro Cul-

tural, 2025). Afinal, a cidade é reconhecida por produzir ritmos marcantes, seja no 

cenário popular — como o frevo e o manguebeat —, seja no âmbito erudito, com or-

questras e concertos que movimentam diferentes públicos. 

Em seguida, aparecem duas linguagens que também contam com forte expressão lo-

cal: Audiovisual (391) e Teatro (343) (Cadastro Cultural, 2025). Ambas se caracteri-

zam não apenas pela sua tradição na cena cultural recifense, mas também por con-

                                                 
2Os dados deste relatório foram extraídos do Cadastro Cultural do Recife, no mês de março de 

2025. 
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tribuições para a economia criativa, por meio da geração de empregos e da atração 

de investimentos. O audiovisual, em particular, tem se expandido em função de in-

centivos a pequenas produtoras, de festivais locais e do consumo crescente de con-

teúdos em múltiplas plataformas. Já o teatro, com seus grandes grupos e coletivos, 

traz uma longa trajetória de espetáculos, muitas vezes conectados às raízes regionais, 

ao mesmo tempo em que dialoga com tendências contemporâneas de encenação. 

A relevância de outras categorias, como Dança (209) e Artes Visuais (160) (Cadastro 

Cultura, 2025), confirma o caráter plural da produção artística na cidade. É possível 

perceber uma vasta gama de estilos e públicos, seja nos palcos, nas galerias, nas ruas 

ou nos próprios centros culturais comunitários. A presença de Cultura Popular 

(137) reforça a ideia de que o Recife, enquanto capital pernambucana, abriga mani-

festações seculares, como o maracatu, o coco de roda e o cavalo-marinho, preser-

vando tradições que conectam a memória coletiva a uma vivência contemporânea. 

Vale mencionar, ainda, as práticas associadas à Economia Criativa, como Artesanato 

(118), Design (61) e Moda (33) (Cadastro Cultura, 2025), que vão além do simples en-

tretenimento e geram renda para famílias, estimulando a articulação entre cultura, 

empreendedorismo e turismo. A Gastronomia (16) aparece como um segmento me-

nor em termos de número de cadastros, mas não menos relevante, pois dialoga com 

o paladar e a história local, incorporando receitas e temperos que são parte funda-

mental da identidade recifense. 

Um dado significativo é a categoria Todas as Áreas (152) (Cadastro Cultural, 2025), 

indicando a atuação transversal de agentes culturais que transitam por várias lingua-

gens. Isso sugere a existência de coletivos interdisciplinares, artistas polivalentes e i-

niciativas que integram diferentes expressões — como shows que mesclam música e 

artes cênicas, ou festivais que congregam gastronomia, artesanato e oficinas cultu-

rais, por exemplo. Já a categoria Outra (184) sinaliza a existência de manifestações 

não contempladas pelas classificações padrão, evidenciando a necessidade de uma 

abordagem mais aberta e flexível por parte do poder público e das políticas culturais. 

O detalhamento dos Ciclos Culturais — Carnavalesco (149), Junino (115) e Natalino 

(13) (Cadastro Cultura, 2025) — reforça a importância das celebrações sazonais para 

a dinâmica cultural do Recife. O período carnavalesco é, sem dúvida, um marco de 

grande relevância, movimentando não apenas artistas e grupos culturais, mas tam-
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bém um amplo setor econômico que abrange serviços, comércio e turismo. O ciclo 

junino, por sua vez, mantém vivas as tradições do Nordeste, fortalecendo o forró, o 

baião e as festas de rua. Já o ciclo natalino, mesmo com número reduzido de cadas-

tros, conserva um repertório de celebrações que integram o calendário festivo local e 

podem ser potencializadas para alcançar maior visibilidade. 

O fato de 136 cadastros constarem como “Prefiro não informar” deve ser levado em 

consideração. Pode sinalizar desde a falta de familiaridade com as classificações pro-

postas até um eventual receio em se expor, o que implica refletir sobre a forma como 

são coletados os dados e sobre possíveis ações de esclarecimento e conscientização 

dos agentes culturais. 

Por fim, é importante mencionar que, mesmo com dados expressivos em algumas á-

reas, ainda não se tem um quadro completo sobre a distribuição desses agentes em 

todas as regiões da cidade. Essa lacuna demanda estudos adicionais para identificar 

onde, por exemplo, há maior concentração de profissionais da música ou do audiovi-

sual, bem como em quais bairros ou localidades existem poucos cadastros, represen-

tando possível carência de fomento ou lacunas de acesso. A presença, quantidade e 

qualidade dos equipamentos culturais disponíveis em cada território também neces-

sitam de análise complementar. 

Em síntese, os números levantados pelo Cadastro Cultural do Recife servem de base 

sólida para compreender as dinâmicas artísticas e culturais locais, orientar políticas 

de incentivo e apoiar iniciativas de formação, divulgação e inclusão. O reconhecimen-

to dessa diversidade — que engloba linguagens consolidadas, expressões emergentes 

e práticas tradicionais — é o primeiro passo para formular um Plano Municipal de 

Cultura capaz de dialogar com as realidades específicas de cada segmento e territó-

rio, promovendo uma gestão cultural plural, democrática e alinhada às identidades 

recifenses. 

 
3.3 QUANTITATIVO DAS PESSOAS CADASTRADAS NA CATEGORIA RPA 

A divisão territorial do Recife em seis Regiões Político-Administrativas (RPAs) é um fa-

tor determinante para a compreensão das dinâmicas culturais da cidade. Cada RPA 

abrange um conjunto específico de bairros, com características históricas, econômi-
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cas e sociais que influenciam diretamente os padrões de produção, circulação e frui-

ção de bens culturais. No Cadastro Cultural do Recife, os agentes que desejam parti-

cipar das eleições para o Conselho Municipal de Política Cultural e para o Sistema de 

Incentivo à Cultura podem se cadastrar como usuários da cultura representando os 

territórios onde atuam. Nesses termos, não estão vinculados a uma linguagem artís-

tica especificamente, mas demonstram interesse, seja na cultura como um todo, seja 

nos processos de participação na construção da política cultural do município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

A RPA 1 ( Recife, Santo Amaro, Boa Vista, Cabanga, Ilha do Leite, Paissandu, Santo 

Antônio, São José, Coelhos, Soledade e Ilha Joana Bezerra) abriga a região central his-

tórica da cidade, concentrando parte significativa do patrimônio arquitetônico e de 

instituições culturais tradicionais. Ainda assim, registra 422 pessoas cadastradas, con-

figurando o menor quantitativo entre as RPAs. Esse dado pode sinalizar tanto a voca-

ção turística e institucional da região quanto possíveis desafios de engajamento de 

agentes culturais no território. 

A RPA 2 (Arruda, Campina do Barreto, Encruzilhada, Hipódromo, Peixinhos, Rosari-

nho, dentre outros) apresenta 785 pessoas cadastradas. Trata-se de uma área que, 

historicamente, abriga forte presença de comunidades populares e movimentos cul-

turais urbanos, destacando-se por sua diversidade e por iniciativas artísticas locais — 

principalmente em música, dança e cultura popular. 
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Na RPA 3 (Aflitos, Casa Amarela, Dois Irmãos, Guabiraba, Monteiro, Nova Descoberta, 

Vasco da Gama etc.), há 1.029cadastrados. Essa região, de perfil residencial variado, 

concentra tanto bairros de classes média e alta quanto localidades de menor renda, 

favorecendo a convivência de diferentes expressões culturais. É notória por práticas 

tradicionais (como grupos de coco e ciranda) e por espaços de arte e lazer que movi-

mentam a cena local. 

A RPA 4 (Ilha do Retiro, Iputinga, Madalena, Prado, Várzea etc.) lidera em número de 

cadastros, com 1.143 pessoas inscritas. A área combina bairros de perfil residencial 

com polos universitários e uma rede ampla de equipamentos sociais, o que possivel-

mente estimula maior participação cultural. A presença da Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE), por exemplo, favorece a formação de coletivos, a realização de 

eventos e o surgimento de novos fazedores de cultura. 

Na RPA 5 (Afogados, Areias, Barro, Bongi, Curado, San Martin, Totó etc.), contabili-

zam-se 789 pessoas cadastradas. É uma zona de intenso adensamento populacional e 

relevância econômica, marcada por atividades comerciais e industriais, o que não ex-

clui a existência de fortes expressões culturais locais. Esses núcleos podem se benefi-

ciar de iniciativas de formação, difusão e incentivo, potencializando a capacidade cri-

ativa da região. 

Por fim, a RPA 6 (Boa Viagem, Brasília Teimosa, Imbiribeira, Ipsep, Pina, Ibura, Jordão 

e Cohab) apresenta 486 cadastrados. Caracterizada pela zona sul da cidade, compre-

ende bairros turísticos e residenciais, além de áreas de grande densidade populacio-

nal, como o Ibura. A coexistência de regiões com alta movimentação de visitantes 

(Pina e Boa Viagem) e localidades de menor renda ressalta a necessidade de políticas 

culturais que contemplem tanto o desenvolvimento de atividades voltadas ao turis-

mo quanto o fortalecimento de iniciativas comunitárias. 

Observando de maneira integrada, percebe-se que as maiores concentrações de ca-

dastrados estão nas RPAs3 (1.029), 4 (1.143) e 5 (789), enquanto RPA 1 (422) e RPA 6 

(486) apresentam quantitativos menores. Essa distribuição reforça a importância 

de ações descentralizadas e de mapeamento das potencialidades e fragilidades de 

cada região. Áreas com menor número de inscritos podem exigir estratégias específi-

cas de mobilização e estímulo à participação, ao passo que as regiões com maior vo-

lume de agentes culturais requerem políticas que mantenham e ampliem as ativida-
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des já consolidadas. 

Nesse sentido, a gestão cultural territorializada se faz indispensável para compreen-

der as peculiaridades de cada RPA, identificar quais linguagens artísticas prevalecem 

em cada localidade, bem como quais grupos necessitam de maior apoio. O reconhe-

cimento dessas dinâmicas possibilita políticas públicas mais eficazes, que valorizem 

tanto as tradições culturais históricas quanto as iniciativas contemporâneas que sur-

gem nos diferentes bairros do Recife. Em última instância, trata-se de assegu-

rar equidade no acesso e na produção cultural, de modo que cada RPA possa exercer 

plenamente seu papel na construção de uma cidade culturalmente diversa e partici-

pativa. 

 
3.5 DESAFIOS 

A partir do conjunto de informações reunidas, que englobam tanto a caracterização 

geral do Recife quanto o mapeamento das linguagens artísticas e a distribuição terri-

torial dos fazedores de cultura, constata-se a necessidade de uma abordagem abran-

gente e ao mesmo tempo detalhada para a elaboração de políticas públicas culturais 

na esfera municipal. O quadro evidencia uma cidade marcada por forte diversidade 

social, étnico-racial e econômica, além de diferentes dinâmicas territoriais que refle-

tem a pluralidade de perfis dos agentes culturais. 

Nesse sentido, o primeiro desafio consiste em cruzar diferentes bases de dados – não 

apenas aquelas específicas do Cadastro Cultural, mas também estatísticas de educa-

ção, saúde, segurança, mobilidade, entre outras. Tal articulação propiciará uma visão 

mais completa das necessidades, potencialidades e vulnerabilidades que permeiam a 

atuação dos artistas, coletivos e produtores culturais. A perspectiva interseccional é 

fundamental para compreender como se sobrepõem dimensões de gênero, raça, 

renda e território, potencializando ou limitando o acesso a recursos, formação e es-

paços de apresentação e difusão cultural. 

Outro ponto relevante diz respeito ao papel estratégico da cultura para o desenvol-

vimento sustentável do Recife. Documentos de referência, como o Estatuto da Cida-

de (Lei Federal nº 10.257/2001) e a Agenda 2030 (com seus Objetivos de Desenvol-

vimento Sustentável – ODS), reforçam a importância de inserir a cultura na agenda 
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de políticas urbanas e sociais. Ao mesmo tempo em que o Estatuto da Cidade prevê 

mecanismos para a gestão democrática e o planejamento participativo do território, 

a Agenda 2030 enfatiza a necessidade de reduzir desigualdades, valorizar a diversi-

dade e garantir oportunidades de vida digna em todos os contextos. Nessa perspecti-

va, a cultura se coloca como eixo transversal, conectando educação, turismo, econo-

mia criativa, preservação ambiental e bem-estar social. 

No âmbito local, portanto, o Plano Municipal de Cultura ganha a responsabilidade 

de promover o diálogo entre as secretarias e instâncias governamentais, de forma 

que políticas setoriais (saúde, educação, habitação, meio ambiente) possam conver-

gir em programas e projetos que fortaleçam o cenário cultural. Para tanto, torna-se 

imperativo fortalecer espaços de participação social como conselhos, fóruns, confe-

rências e comissões setoriais, permitindo que agentes culturais, moradores, lideran-

ças comunitárias e demais atores envolvidos compartilhem perspectivas e constru-

am, coletivamente, as estratégias que nortearão as ações e os investimentos. 

Além disso, a análise territorial das Regiões Político-Administrativas (RPAs) aponta 

para um quadro complexo, em que algumas regiões, como a RPA 3 e a RPA 4, con-

centram maior número de inscritos, enquanto outras, como a RPA 1 e a RPA 6, apre-

sentam menor adesão ao Cadastro Cultural. Esse desequilíbrio sugere tanto a neces-

sidade de estímulo à participação das regiões com menor representatividade quanto 

a adoção de políticas descentralizadas, com vistas a levar atividades e equipamentos 

culturais a áreas onde a oferta de bens e serviços culturais seja limitada. Também é 

fundamental mapear demandas específicas de cada RPA, identificando as linguagens 

ou formas de expressão mais presentes, bem como as lacunas que carecem de fo-

mento e apoio. 

Desse modo, o desafio municipal é garantir equidade, isto é, assegurar oportunida-

des de produção, difusão e formação cultural a todos os segmentos sociais, respei-

tando as diferenças de classe, gênero, cor ou raça e local de moradia. Políticas afir-

mativas, editais específicos e ações de formação podem ser ferramentas poderosas 

para corrigir assimetrias históricas e abrir caminhos para novos agentes culturais, so-

bretudo aqueles oriundos das periferias, das comunidades tradicionais e de grupos 

sub-representados. Ao mesmo tempo, é crucial valorizar as iniciativas já consolida-

das, incentivando a sustentabilidade das manifestações culturais que constituem o 
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tecido identitário do Recife. 

A efetivação do presente Plano Municipal de Cultura exige articulação institucional, 

olhar integrado às políticas de desenvolvimento urbano (conforme o Estatuto da Ci-

dade), compromisso com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Agenda 

2030) e, sobretudo, participação social ativa. Assim, será possível construir políticas 

públicas capazes de refletir a complexidade do Recife, promover a inovação e o diá-

logo entre diferentes expressões artísticas e contribuir para uma cidade mais inclusi-

va, criativa e rica em possibilidades para todos os seus habitantes. 

 

4. DIRETRIZES PARA A CULTURA NA CIDADE DO RECIFE (2026-2036) 

 

As diretrizes que compõem este Plano Municipal de Cultura foram formuladas na VIII 

Conferência Municipal de Cultura do Recife, espaço de participação coletiva no qual 

fazedores de cultura, gestores públicos e representantes da sociedade civil se reuni-

ram para deliberar sobre os rumos das políticas culturais da cidade. A partir de deba-

tes aprofundados e proposições conjuntas, definiu-se uma estrutura composta 

por cinco eixos principais, cada um deles subdividido em subeixos que abordam di-

mensões específicas da política cultural. 

O Eixo 1 – Gestão, Institucionalização e Marcos Legais da Cultura concentra-se na 

consolidação do Sistema Municipal de Cultura, no fortalecimento do orçamento pú-

blico voltado à área, na qualificação do quadro funcional e na garantia de acessibili-

dade e participação democrática. Já o Eixo 2 – Diversidade e Territórios da Cultu-

ra abrange ações de valorização dos territórios e das diversas manifestações artísti-

cas, reconhecendo centralidades culturais e assegurando a inclusão de grupos sociais 

historicamente marginalizados. 

No Eixo 3 – Patrimônio Cultural e Memória, as diretrizes promovem a proteção e o 

reconhecimento de bens culturais materiais e imateriais, alinhados a marcos legais e 

iniciativas de salvaguarda. O Eixo 4 – Formação Cultural visa à criação de programas 

de capacitação, intercâmbio e fomento às múltiplas linguagens artísticas, bem como 

à ampliação das oportunidades para que a população participe de atividades culturais 
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e educativas em todas as Regiões Político-Administrativas (RPAs). 

No Eixo 5 – Economia da Cultura e Desenvolvimento Sustentável enfoca o fortaleci-

mento das cadeias produtivas culturais, a geração de trabalho e renda para os agen-

tes do setor e o estímulo à economia criativa como ferramenta de redução de desi-

gualdades e promoção de rotas turístico-culturais. 

Cada um desses eixos desdobra-se em subeixos, que aprofundam aspectos específi-

cos das políticas públicas, tais como a estrutura administrativa, a transversalidade da 

cultura em outras áreas, a rede de equipamentos culturais, os direitos culturais como 

elemento de cidadania, os programas de formação, a promoção da cultura popular e 

a articulação com as iniciativas de sustentabilidade. Portanto, a organização do Plano 

em eixos e subeixos facilita a implementação de ações integradas e a avaliação dos 

resultados, consolidando o compromisso do Recife com uma cultura cada vez mais 

inclusiva, participativa e voltada à valorização das identidades locais. 

EIXO 1 - GESTÃO, INSTITUCIONALIZAÇÃO E MARCOS LEGAIS DA CULTURA 

 

1ª Assegurar percentuais acima de 3% do Orçamento Municipal para a área da 

cultura. (Subeixo: Estrutura Administrativa) 

 

2ª Estruturar o setor administrativo público municipal, com a realização de concurso 

público, estruturação do plano de cargos e carreiras, e com política de qualificação do 

quadro funcional.  

(Subeixo: Estrutura Administrativa) 

 

3ª Instituir todos os elementos do Sistema Municipal de Cultura em lei (Secretaria 

Municipal de Cultura, Conselho Municipal de Política Cultural, Conferência Municipal 

de Cultura, Plano Municipal de Cultura, Sistema Municipal de Financiamento da 

Cultura, Sistemas Municipais Setoriais de Cultura, Programa Municipal de Formação 

Cultural e Sistema Municipal de Informação e Indicadores Culturais). 

(Subeixo: Sistema Municipal de Cultura) 
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4ª Debater e defender, de forma ampla, a criação de uma política previdenciária 

específica para fazedores de cultura e técnicos do setor cultural, garantindo 

aposentadoria especial para quem comprovar, no mínimo, 30 anos de fazer cultural. 

(Subeixo: Transversalidade da Política Cultural) 

 

5ª Fortalecer o Complexo Cultural Pátio de São Pedro, com a diversificação de 

atividades e usos (Casa do Carnaval, Casa do Conselho de Política Cultural, Núcleo de 

Cultura Afro, Memorial Chico Science, Memorial Luiz Gonzaga, Museu de Arte 

Popular, Centro de Design, Núcleo de Cultura Cidadã). 

(Subeixo: Rede de Equipamentos Culturais e Espaços de Convivência) 

 

6ª Garantir ações de acessibilidade comunicacional (intérprete de libras, braile, 

audiodescrição etc.), atitudinal e arquitetônica em todas as atividades culturais 

promovidas pela Secult-FCCR.  

(Subeixo: Acessibilidade como Direito Fundamental das Políticas de Cultura) 

 

7ª Propor a criação da Lei Orgânica da Cultura, garantindo a proteção e a promoção 

da diversidade das expressões culturais do Município. 

(Subeixo: Estrutura Administrativa) 

 

8ª Criar, garantindo recurso orçamentário, uma Rede Municipal de Equipamentos 

Culturais incluindo, além dos equipamentos administrados pela Secult/FCCR, aqueles 

sob administração de outras secretarias municipais, como a Rede de Bibliotecas, 

Cineteatro Joana Batista, Compaz, entre outros, para garantir o acesso das diversas 

linguagens culturais.  

(Subeixo: Rede de Equipamentos Culturais e Espaços de Convivência) 

 

9ª Regulamentar em lei um programa de isenção tributária do Município, 

contemplando IPTU e ISS para agremiações, grupos e espaços culturais 

independentes das diversas linguagens e bibliotecas comunitárias; e a taxa de uso do 

solo para feiras de artesanato. (Subeixo: Transversalidade da Política Cultural) 

 

10ª Fortalecer, nas linguagens artístico-culturais e em cada RPA, os Fóruns de 

representação do Conselho Municipal de Política Cultural.  

(Subeixo: Gestão Democrática e Controle Social) 
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EIXO 2 – DIVERSIDADE E TERRITÓRIOS DA CULTURA 

 

1ª Garantir que o Pátio de São Pedro e o Pátio do Terço se tornem um Complexo 

Cultural, valorizando os equipamentos existentes nos dois pátios, garantindo as 

ferramentas necessárias para a promoção de ações culturais e elaboração de 

calendário anual, com participação dos artistas e grupos culturais do Recife, e 

considerando atividades pertinentes ao território, tais como coco, samba, maracatu, 

bois, caboclinhos, quadrilhas juninas, frevo, afoxé etc.; e contribuir com a reativação 

das agremiações que estão inativas. Garantindo políticas de raça, gênero e 

LGBTQIAPN+. Criar, juntamente com uma política de salvaguarda, a Casa dos 

Patrimônios, o Memorial Naná Vasconcelos e a Casa do Hip Hop, para integrar o 

complexo Cultural dos pátios.  

(Subeixo: Reconhecimento e Valorização das centralidades culturais da cidade do 

Recife) 

 

2ª Garantir e efetivar a organização de todas as festas populares e periféricas do 

Recife, como os ciclos carnavalesco, junino e natalino, e também datas 

representativas para os movimentos sociais, priorizando e garantindo a participação 

de artistas e grupos locais, valorizando ritmos musicais, as manifestações culturais e a 

gastronomia, por meio da democratização dos processos de escolha das grades de 

atrações. Criar um novo ciclo no mês de novembro, o ciclo da cultura negra, 

valorizando a cultura negra, afro, dos povos de terreiro e originários. Descentralizar 

as grandes festas, ampliando-as para as periferias da cidade, de acordo com as 

especificidades de cada comunidade, e garantindo percentual mínimo de 

participação de artistas e grupos da própria RPA. 

(Subeixo: Sistema de Garantias de Direito como elemento da vida cultural do Recife) 

 

3ª Tornar todos os editais, credenciamentos e convocatórias de seleção de projetos 

acessíveis, inclusivos e desburocratizados, contribuindo para que todos os fazedores 
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de cultura tenham condições de acessar, com transparência e democracia, com 

garantia de desconcentração dos recursos. 

(Subeixo: Sistema de Garantias de Direito como elemento da vida cultural do Recife) 

 

4ª Fortalecer e consolidar as políticas de ações afirmativas de raça, orientação sexual, 

identidade de gênero, etnias e pessoas com deficiência nos editais da Prefeitura do 

Recife. Com garantias de cotas para todas elas. 

(Subeixo: Direitos Culturais como elemento de construção de cidadania) 

 

5ª Garantir o acesso às atividades culturais promovidas pela Prefeitura do Recife. 

Assegurando que as discussões voltadas para a cultura sejam realizadas e decididas 

com participação da sociedade civil dentro da Secretaria de Cultura, Fundação de 

Cultura Cidade do Recife, e Conselho Municipal de Políticas Culturais. 

(Subeixo: Direitos Culturais como elemento de construção de cidadania) 

 

6ª Implementar e garantir uma política de fortalecimento dos artistas e grupos 

ligados às diversas manifestações da cultura popular, periféricas, contemporâneas, 

entre outras, estimulando, desburocratizando e apoiando a sua estruturação, para 

que tenham maior autonomia criativa, possibilitando a preservação das expressões 

culturais locais.  

(Subeixo: Democratização dos saberes e fazeres culturais) 

 

7ª Garantir a criação do espaço de fomento e fruição cultural em todas as RPAs, 

fortalecendo a já existente, a exemplo da zona norte, e criando novas. Assegurando a 

execução de atividades artístico-culturais de todas as linguagens.  

(Subeixo: Reconhecimento e Valorização das centralidades culturais da cidade do 

Recife) 

 

8ª Garantir fomento, fortalecimento e descriminalização da cultura e das artes 

periféricas, em suas mais diversas linguagens, a partir de campanhas educativas, e 

inserir no conteúdo de capacitações das Secretarias de Segurança Cidadã, Cultura, 

Controle Urbano e de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Juventude e 

Políticas Sobre Drogas.  

(Subeixo: Direitos Culturais como elemento de construção de cidadania) 
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9ª Criar formações e cursos tecnólogos para profissionalizar pessoas para atuação no 

mercado de trabalho artístico cultural, garantindo vagas de trabalho e acesso de 

visitação para as pessoas periféricas nos centros culturais da Prefeitura do Recife; 

Criar política de agentes territoriais da cultura. 

(Subeixo: Integração entre as políticas culturais, urbanas e de participação social do 

Recife) 

 

10º Promover a adequação progressiva de praças, parques, mercados públicos, 

pátios, largos e demais espaços públicos com vocação cultural, garantindo 

infraestrutura mínima para atividades artísticas e comunitárias, incluindo pontos 

de energia, iluminação, acessibilidade, banheiros, sinalização, segurança, água, 

apoio técnico e procedimentos simplificados de autorização para uso cultural, 

respeitadas as características de cada território e a participação dos agentes 

culturais locais. 

 

 

EIXO 3 – PATRIMÔNIO CULTURAL E MEMÓRIA 

 

1ª Criar, implementar e garantir o funcionamento do Arquivo Público do Recife, a 

partir de uma política arquivística que assegure a preservação, pesquisa e divulgação 

da memória histórica, administrativa e política do Recife, com base nas diretrizes 

propostas pelo Arquivo Nacional e Conselho Nacional de Arquivos. 

(Subeixo: Sistema Municipal de Museus, Centros de Memória e Equipamentos 

Culturais) 

 

2ª Implantar um Programa Municipal de Educação Patrimonial, desenvolvendo uma 

política socioeducativa, cultural e ambiental para a cidade do Recife, possibilitando 

sensibilização, formação, fruição e acesso aos bens culturais e patrimoniais, levando 

em consideração ferramentas tais como: inventários participativos, treinamento de 

professores e professoras, palestras, seminários, circuitos históricos e publicações 

específicas. 

(Subeixo: Política Municipal de Educação Patrimonial) 

 

3ª Fomentar criação de comitês e/ou quaisquer outras entidades de salvaguarda da 

memória e do patrimônio cultural da cidade do Recife (múltiplas linguagens), 
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garantindo a infraestrutura para funcionamento e implementação de 

ações/atividades/planos de salvaguarda do patrimônio imaterial. 

(Subeixo: Democracia como valor identitário da cidade do Recife) 

 

4ª Criar o Sistema Municipal do Patrimônio Cultural, integrado aos Sistemas Estadual 

e Nacional do Patrimônio Cultural, como instrumento de articulação e gestão de 

políticas públicas de proteção e promoção do patrimônio cultural da cidade do 

Recife. O Sistema será composto por um núcleo executivo constituído por órgãos que 

se relacionam com os instrumentos de Preservação do Patrimônio Cultural e pelo 

Conselho Municipal de Política Cultural, em conformidade com um conjunto de leis 

de proteção do patrimônio cultural e suas regulamentações, plano setorial e recursos 

específicos. 

(Subeixo: Sistema Municipal de Salvaguarda do Patrimônio Cultura) 

 

5ª Fortalecer e consolidar uma política de aquisição, guarda, restauração, 

digitalização, pesquisa e divulgação dos acervos dos museus, cinematecas, 

bibliotecas, arquivo municipal, centros de pesquisa, memória e formação, com 

diretrizes formuladas no âmbito do Sistema Municipal do Patrimônio Cultural, 

considerando as recomendações da Agenda 21 da Cultura e da Convenção da Unesco 

sobre a Diversidade das Expressões Culturais. 

(Subeixo: Salvaguarda e Promoção do Patrimônio Material e Imaterial) 

 

6ª Realizar mapeamento, inventário e cartografia do Patrimônio cultural da cidade do 

Recife, fortalecendo e ampliando ações de reconhecimento, preservação e 

salvaguarda de seus bens culturais, considerando as recomendações da Agenda 21 da 

cultura e da convenção da UNESCO sobre a diversidade das expressões culturais.  

(Subeixo: Salvaguarda e Promoção do Patrimônio Material e Imaterial) 

 

7ª Instituir política pública de identificação, reconhecimento e salvaguarda do 

patrimônio imaterial da cidade do Recife, mediante marco legal e normativo 

próprios, com previsão de atuação em parceria com instâncias federal e estadual, 

sociedade civil e iniciativa privada, garantindo o inventário dos bens culturais na 

Cidade do Recife relacionado aos ciclos de importância cultural (Carnaval, São João, 

Natal e Festas representativas para as comunidades). 

(Subeixo: Salvaguarda e Promoção do Patrimônio Material e Imaterial) 
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8ª Fortalecer e ampliar os mecanismos de incentivo para proprietários de bens 

culturais imóveis de reconhecido valor cultural.  

(Subeixo: Salvaguarda e Promoção do Patrimônio Material e Imaterial) 

 

9ª Integrar o Sistema Nacional do Patrimônio Cultural Brasileiro, instituindo unidade 

de gestão do Patrimônio cultural na estrutura administrativa da SECULT/FCCR, 

promovendo ações dos Planos de Salvaguarda de bens culturais registrados como 

Patrimônio Cultural brasileiro, em parceria com o Governo Federal, Governo Estadual 

e iniciativa privada. (Subeixo: Sistema Municipal de Salvaguarda do Patrimônio 

Cultural) 

 

10ª Fortalecer ações de salvaguarda das manifestações culturais instituindo, por 

exemplo, a Casa Municipal dos Patrimônios Culturais, para salvaguardar bens 

patrimoniais registrados e não registrados. 

(Subeixo: Sistema Municipal de Museus, Centros de Memória e Equipamentos 

Culturais) 

 

 

EIXO 4 – FORMAÇÃO CULTURAL 

 

1ª Instituir programa de formação técnica e artística, em parceria com os espaços 

culturais independentes, destinado a coletivos, grupos, companhias, povos de 

terreiro, comunidades ribeirinhas e artistas independentes, bem como criar novos 

espaços públicos nas seis RPAs voltados à formação, pesquisa, desenvolvimento de 

trabalhos nas diversas linguagens artístico-culturais. 

(Subeixo: Programa de Formação na área da Cultura) 

 

2ª Criar política de financiamento para o intercâmbio cultural, com programa 

permanente de circulação e interação local, regional, nacional e internacional para 

artistas, agentes culturais, grupos e coletivos residentes ou sediados no Recife.  

(Subeixo: Programa de Intercâmbio Cultural) 
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3ª Criar um Programa de ações de formação integrando as Secretarias de Educação, 

Cultura e Turismo, que envolva artistas locais, mestras e mestres da cultura popular, 

escolas, associações de moradores, de forma integrada, em todas as RPAs. 

(Subeixo: Programa de Manutenção e fortalecimento das manifestações da Cultura 

Popular) 

 

4ª Fortalecer o Centro de Formação e Pesquisa das Artes Cênicas Apolo/Hermilo, 

Casa do Carnaval, Núcleo da Cultura Afro, Memorial Chico Science, Memorial Luiz 

Gonzaga, Museu de Arte Popular, Centro de Design do Recife, Galeria Janete Costa, 

Museu da Cidade do Recife, Museu Murillo La Greca, MAMAM e Escola Municipal do 

Frevo, garantindo formação continuada nas diversas áreas para o desenvolvimento 

criativo; e considerando trocas de experiências entre artistas, coletivos, realizadores 

periféricos, povos de terreiro, quilombolas, indígenas, LGBTQIAPN+, PcD e 

estudantes de escolas públicas.  

(Subeixo: Programa de Manutenção e fortalecimento das manifestações da Cultura 

Popular) 

 

5ª Criar programa continuado de formação artístico-cultural e técnico, de 

transmissão de saberes e fazeres, em parceria com a SEDUC, SISTEMA S, 

universidades e outras instituições de ensino público e privado, de forma 

descentralizada, contemplando escolas municipais e equipamentos públicos das seis 

RPAs, incluindo a capacitação e a qualificação técnica e artística de PcD, povos de 

terreiro, quilombolas, indígenas, ciganos e LGBTQIAPN+. 

(Subeixo: Programa de Formação na área da Cultura) 

 

 

6ª Criar programa de formação de público, por meio de mostras e festivais gratuitos 

nas seis RPAs, garantindo estruturas adequadas para sua realização.  

(Subeixo: Programa Municipal de Formação de Público) 

 

7ª Realizar ações formativas em todas as RPAs, em condição de igualdade, integradas 

ao Plano Recife MCP (Matriz da Cultura Popular), voltadas para agentes culturais, 

considerando conteúdos de gestão, produção, participação em editais, formalização, 

inclusão digital, educação financeira e educação jurídica. 

(Subeixo: Programa de Formação na área da Cultura) 
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8ª Desenvolver metodologias de caráter transversal e interseccional nas atividades 

formativas realizadas pelo poder público municipal, com a promoção dos princípios 

de diversidade cultural e liberdade de expressão para os artistas, PcD, povos de 

terreiro, quilombolas, indígenas, ciganos e LGBTQIAPN+.  

(Subeixo: Programa de Manutenção e fortalecimento das manifestações da Cultura 

Popular) 

 

9ª Criar programa de formação continuada e mediação de público para os 

funcionários dos equipamentos culturais da Prefeitura do Recife.  

(Subeixo: Programa Municipal de Formação de Público) 

 

10ª Desenvolver, em parceria com a SEDUC, um programa de incentivo à formação 

continuada, nas diversas linguagens artísticas, de professores de artes, bibliotecários 

e coordenadores das escolas públicas do Recife, em conjunto com as agremiações 

culturais, mestres e mestras, fazedores de cultura e artistas.  

(Subeixo: Programa Municipal de Formação de Público) 

 

11º Fortalecer ações de formação, qualificação, certificação, valorização e inclusão 

dos trabalhadores e trabalhadoras das artes técnicas e da área técnica da cultura, 

contemplando, entre outras funções, sonorização, iluminação, operação de palco, 

cenotecnia, montagem, produção técnica, audiovisual, figurino, maquiagem, 

caracterização, contrarregragem, eletricidade cênica, acessibilidade técnica, 

operação de equipamentos e demais atividades indispensáveis à realização de 

espetáculos, shows, festivais, exposições, ciclos culturais, eventos públicos e ações 

culturais no Recife. 

(Subeixo: Programa de Formação na área da Cultura) 

 

12º Fortalecer ações de formação de leitores, mediação de leitura, circulação 

literária e valorização da produção literária local, periférica, popular, de cordel e 

contemporânea, articulando bibliotecas públicas e comunitárias, escolas, 

equipamentos culturais, coletivos literários e territórios em todas as RPAs do 

Recife. 

(Subeixo: Formação cultural e democratização dos saberes) 

 

P
ág

. 2
6/

40
 -

 P
ar

ec
er

 C
R

 n
º 

45
/2

02
6 

ao
 P

LE
 n

º 
6/

20
26

- 
R

ec
eb

id
o 

em
 3

0/
06

/2
02

6 
12

:3
0:

16
. E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
M

P
R

E
S

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 IN
F

O
R

M
Á

T
IC

A
 -

 E
M

P
R

E
L 

R
oo

t C
A

 e
 o

ut
ro

s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código EC4C-9256-5195-5F96



 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
RUA PRINCESA ISABEL, 410, BOA VISTA – CEP 50.050-450 – RECIFE – PERNAMBUCO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
 

13º Fortalecer a articulação entre cultura e educação, promovendo ações 

continuadas de formação de público e mediação cultural com escritores, artistas e 

mestres da cultura pernambucanos e recifenses nas escolas municipais, bibliotecas, 

Compaz, equipamentos culturais e territórios, em diálogo com a Secretaria de 

Educação e com os agentes culturais locais. 

 

 

 

 

EIXO 5 – ECONOMIA DA CULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

 

1ª Realizar e estimular o mapeamento das redes produtivas da cultura, incluindo as 

culturas periféricas contemporâneas (hip-hop, funk, brega funk, brega, quadrilhas 

juninas, entre outras), dos perfis de consumo, dos arranjos produtivos, das redes 

colaborativas e produtivas, dos trabalhadores e fazedores de cultura, dos territórios 

de criação e da circulação dos produtos e serviços culturais, desde a periferia ao 

centro do Recife.  

(Subeixo: Cultura como instrumento de combate à desigualdade social) 

 

2ª Criar, aperfeiçoar e atualizar os canais de comunicação da gestão municipal de 

cultura com a população, com garantia de prazos de resposta, além da criação de 

materiais didáticos sobre todas as políticas de cultura executadas. 

(Subeixo: Redes Culturais e comunicação) 

 

3ª Implementar o Observatório Recife da Economia Criativa.  

(Subeixo: Geração de Trabalho e Renda e Direitos do Trabalhador da Cultura) 

 

4ª Apoiar festivais já existentes das periferias e criar novos festivais para contemplar 

Hip-Hop, Samba, Brega, Brega Funk, Ópera, Audiovisual, entre outros segmentos da 

cultura popular.  

(Subeixo: Sistema de Incentivo, Fomento e Financiamento à Produção Cultural) 

 

5ª Criar e fortalecer rotas turístico-culturais descentralizadas em todas as RPAs e suas 

microrregiões, integradas às agremiações, grupos da cultura popular, grupos de 

cultura periférica contemporânea, aos equipamentos culturais e considerando 
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terreiros e templos religiosos, levando em consideração o mapeamento da rede 

produtiva dos territórios.  

(Subeixo: Cultura como vetor do turismo e do desenvolvimento sustentável) 

 

6ª Instituir prêmios para as Culturas Populares, culturas periféricas contemporâneas 

e Linguagens Artísticas.  

(Subeixo: Sistema de Incentivo, Fomento e Financiamento à Produção Cultural) 

 

7ª Garantir uma linha de fomento para a linguagem da cultura Hip Hop, para o brega, 

o brega funk e funk no SIC.  

(Subeixo: Sistema de Incentivo, Fomento e Financiamento à Produção Cultural) 

 

8ª Criar uma plataforma para centralização e desburocratização das licenças para 

realização de eventos culturais.  

(Subeixo: Geração de Trabalho e Renda e Direitos do Trabalhador da Cultura) 

 

9ª Fomentar as redes, ligas, associações, coletivos, cooperativas culturais existentes e 

incentivar a criação de novas, prioritariamente em territórios periféricos.  

(Subeixo: Cultura como vetor de desenvolvimento das cadeias produtivas 

comunitárias) 

 

10ª Fortalecer a política do Mecenato, via SIC, incluindo a renúncia fiscal em outros 

impostos (ITBI, IPTU etc.) 

(Subeixo: Sistema de Incentivo, Fomento e Financiamento à Produção Cultural) 

 

11º Assegurar que a linha de fomento destinada à cultura Hip-Hop no Sistema de 

Incentivo à Cultura – SIC contemple, de forma descentralizada e periódica, ações de 

criação, produção, formação, circulação, memória, pesquisa, registro, difusão, 

ocupação de espaços públicos, realização de batalhas, festivais, mostras, oficinas, 

intercâmbios, residências artísticas, publicações, produção audiovisual, arte urbana 

e demais iniciativas relacionadas aos elementos e expressões do Hip-Hop, 

garantindo critérios simplificados de acesso, ações afirmativas, distribuição 

territorial dos recursos entre as RPAs e participação de representantes do 

segmento na elaboração dos editais e instrumentos de fomento. 
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12º Fortalecer os instrumentos de comunicação pública cultural do Município, 

incluindo a Rádio Frei Caneca, a TV Conecta e demais canais digitais públicos, como 

meios permanentes de difusão da produção cultural recifense, formação de 

público, circulação de conteúdos artísticos, valorização das linguagens culturais, 

registro da memória e democratização do acesso à cultura, com atenção à 

diversidade territorial, racial, de gênero, geracional, de acessibilidade e de 

linguagens. 

 

 

 

CONCLUSÃO DAS DIRETRIZES  

A proposta de diretrizes aqui descritas, agrupadas em cinco grandes eixos e seus res-

pectivos subeixos, aponta para uma política cultural que se expande muito além do 

campo estritamente artístico. Os debates da VIII Conferência Municipal de Cultu-

ra revelaram que a cultura deve ser percebida como um elemento estruturante do 

desenvolvimento local, capaz de articular-se a outras políticas setoriais — como edu-

cação, turismo, economia, meio ambiente e saúde —, a fim de construir soluções in-

tegradas para os desafios contemporâneos do Recife. 

Nesse contexto, a valorização do patrimônio e da memória, a promoção da diversi-

dade cultural, o fomento à formação e o fortalecimento da economia da cultura não 

são metas isoladas, mas peças-chave de um todo coerente que almeja a transforma-

ção social. Assim, cada ação proposta nos eixos e subeixos é concebida para incidir 

diretamente na vida das pessoas: ao se dedicar à formação de agentes culturais em 

todas as Regiões Político-Administrativas (RPAs), busca-se ampliar a participação ci-

dadã; ao investir na institucionalização e nos marcos legais da cultura, possibilita-se a 

criação de um ambiente mais estável e seguro para os fazedores e fazedoras de cul-

tura; ao reconhecer o valor das centralidades culturais nos bairros, impulsiona-se a 

criação de redes que estimulam o pertencimento e a identidade local. 

Não menos importante é o aspecto econômico. A economia da cultura e 

o desenvolvimento sustentável evidenciam a capacidade de geração de renda, traba-

lho e inovação associada ao setor cultural, principalmente quando se considera a po-

tencialidade das cadeias produtivas periféricas e tradicionais. O compromisso em for-
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talecer festivais, investir em equipamentos culturais e estabelecer incentivos especí-

ficos reforça o papel que a cultura desempenha na redução de desigualdades e na e-

levação da qualidade de vida, sobretudo quando as oportunidades são distribuídas 

de forma equilibrada entre as diferentes regiões da cidade. 

Por fim, todo esse conjunto de ações somente fará sentido se houver participação a-

tiva da sociedade civil e gestão democrática. O Plano reafirma, em diversos pontos, a 

necessidade de ampliar espaços de diálogo e controle social, onde a população possa 

se manifestar, influenciar decisões, fiscalizar orçamentos e propor novos rumos para 

a cultura local. Esse princípio democrático sustenta a essência do planejamento cul-

tural, pois, sem a presença ativa de artistas, coletivos, movimentos comunitários e li-

deranças de bairros, as políticas tendem a refletir uma realidade parcial ou mesmo 

distorcida. 

Em síntese, as diretrizes apresentadas revelam um compromisso coletivo com a cul-

tura recifense, em sua diversidade e vitalidade. Ao contemplar os múltiplos aspectos 

da produção, difusão, formação e memória, e ao se articular com outros campos de 

políticas públicas, o Plano caminha para constituir um instrumento de transformação 

social, no qual a cultura é reconhecida como direito de todas as pessoas e motor de 

desenvolvimento para o Recife. A concretização dessas propostas demandará conti-

nuidade, perseverança e colaboração entre Estado e sociedade, para que as bases 

aqui traçadas possam, de fato, impactar a vida cultural da capital pernambucana de 

forma inclusiva, democrática e inovadora. 

5. DAS METAS PARA O PLANO MUNICIPAL DE CULTURA 

As metas aqui definidas para o Plano Municipal de Cultura do Recife apontam para 

um projeto de cidade comprometido com a valorização da diversidade cultural, a 

justiça territorial, a ampliação da democracia e o fortalecimento das estruturas de 

gestão pública da cultura. Elas convergem em torno de três grandes pilares de 

transformação: (1) a consolidação institucional do Sistema Municipal de Cultura com 

base legal, recursos sustentados e participação social efetiva; (2) a descentralização 

das ações culturais com protagonismo dos territórios e fortalecimento das redes 

locais; e (3) a articulação entre cultura, economia, educação, memória e direitos 

culturais. 
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O conjunto das onze metas apresentadas propõe um caminho progressivo, articulado 

em fases, que vai desde diagnósticos e planejamentos até a consolidação de políticas 

estruturantes. A ampliação do investimento em cultura, a implementação de um 

sistema de mapeamento e monitoramento contínuo, a criação de plataformas 

digitais, a valorização das expressões periféricas e a democratização dos mecanismos 

de fomento são medidas essenciais para garantir um ecossistema cultural robusto, 

acessível e conectado à população. 

A implementação dessas metas requer compromisso político, participação cidadã e 

integração entre os diferentes setores da administração pública e da sociedade civil. 

Ao reafirmar a cultura como um direito, o Plano assume a centralidade da cultura no 

desenvolvimento sustentável do Recife e aponta para um futuro em que a criação, o 

acesso, a memória e a identidade cultural sejam promovidos de forma equitativa em 

todas as Regiões Político-Administrativas (RPAs) da cidade. 

A partir da análise das diretrizes propostas na VIII Conferência Municipal de Cultura 

do Recife, propomos metas que deverão nortear este documento e as relações 

pactuadas entre o Poder Público e a Sociedade Civil. Para tornar a metodologia de 

implementação mais clara, estruturamos essas metas em quatro fases, que se 

sucedem ao longo do período de vigência do Plano (2026–2036). 

 

Na primeira fase (2026–2028), concentra-se o planejamento e a realização 

de estudos iniciais, com foco na elaboração dos marcos legais, na definição de 

recursos orçamentários e no mapeamento das prioridades de cada RPA, além da 

articulação com demais secretarias e instituições parceiras. 

Na segunda fase (2029–2031), inicia-se a implementação progressiva das ações 

planejadas, assegurando a organização de programas, editais de fomento, realização 

de concursos e a consolidação dos mecanismos de participação social. Nesse período, 

o objetivo é criar as bases concretas para o funcionamento efetivo das metas 

estabelecidas, sem comprometer a capacidade de gestão do município. 

Na terceira fase (2032–2034), prioriza-se a ampliação e o aperfeiçoamento das 

iniciativas em curso. Busca-se reforçar a estrutura administrativa, ampliar os 

equipamentos e projetos culturais, aprimorar a formação de servidores e agentes 

culturais, além de promover a integração das políticas de cultura com outras áreas, 

tais como educação, turismo, segurança cidadã e meio ambiente. 
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Por fim, na quarta fase (2035–2036), realiza-se a consolidação e avaliação de todo o 

processo, examinando os resultados alcançados ao longo da trajetória e promovendo 

ajustes finais. Nesse estágio, a revisão de indicadores, a sistematização das práticas 

bem-sucedidas e o planejamento de novas perspectivas contribuirão para garantir a 

sustentabilidade das políticas culturais, reafirmando o compromisso do Recife com a 

valorização da cultura e a inclusão de todos os agentes envolvidos. Nesses termos, 

propomos as seguintes metas: 

 

1. Ampliar o investimento em cultura além de 3% do Orçamento Municipal; 

 

2. Consolidar o Sistema Municipal de Cultura em lei; 

 

3. Implantar sistemas contínuos de mapeamento e diagnóstico dos fazeres 

culturais na cidade do Recife; 

 

4. Estabelecer políticas de acessibilidade e participação democrática; 

 

5. Reconhecer e valorizar as centralidades e diversidades culturais nos 

territórios; 

6. Implementar políticas de salvaguarda e memória do patrimônio cultural; 
 
7. Ampliar e descentralizar programas de formação artístico-cultural; 
 
8. Fomentar a economia da cultura e a geração de trabalho e renda; 
 
9. Aprimorar a organização, comunicação e regulamentação das atividades 
culturais no Recife, com foco na valorização das redes culturais, na 
simplificação de processos e no fortalecimento de mecanismos de fomento; 
 
10. Fortalecer a participação social, a gestão democrática, 
articulação/mediação com outros entes federativos e o controle social. 
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11º Implementar sistema periódico de monitoramento, avaliação e 
transparência da execução do Plano Municipal de Cultura. 

 

ESTRUTURA DE PRAZOS E DEFINIÇÃO DAS METAS 

 
Estrutura de Prazos 

Fase 1 (2026–2028): Planejamento e Estudos Iniciais. 
Fase 2 (2029–2031): Implementação Progressiva. 
Fase 3 (2032–2034): Ampliação e Aperfeiçoamento. 
Fase 4 (2035–2036): Consolidação e Avaliação. 

 
 
Definição das metas 
 
1. Ampliar o investimento em cultura além de 3% do Orçamento Municipal 

 
Objetivo: Garantir recursos sustentados para ações culturais. 

 
Prazos: 

 Fase 1: Realização de estudo orçamentário e elaboração de um escalonamento 

real de investimento na Cultura. 

 Fase 2: Aplicação progressiva do percentual. 

 Fase 3: Consolidar aplicação de 3%. 

 Fase 4: Revisar e ampliar percentual de 3%. 

 
 
2. Consolidar o Sistema Municipal de Cultura em Lei 

 
Objetivo: Fortalecer governança, participação social e transparência. 

 
Prazos: 

 Fase 1: Redação da Lei Orgânica da Cultura, em diálogo com o CMPC; 

 Fase 2: Criar regulamentações complementares; 

 Fase 3: Monitorar e revisar pontos de aperfeiçoamento; 

 Fase 4: Consolidar integração entre Conselho, Conferência, e Planejamento. 

 

P
ág

. 3
3/

40
 -

 P
ar

ec
er

 C
R

 n
º 

45
/2

02
6 

ao
 P

LE
 n

º 
6/

20
26

- 
R

ec
eb

id
o 

em
 3

0/
06

/2
02

6 
12

:3
0:

16
. E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
M

P
R

E
S

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 IN
F

O
R

M
Á

T
IC

A
 -

 E
M

P
R

E
L 

R
oo

t C
A

 e
 o

ut
ro

s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código EC4C-9256-5195-5F96



 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
RUA PRINCESA ISABEL, 410, BOA VISTA – CEP 50.050-450 – RECIFE – PERNAMBUCO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
 

3. Implementar mecanismos de mapeamento e diagnóstico dos fazeres culturais na cidade 
do Recife 

Objetivo: Identificar e reconhecer a diversidade de expressões artísticas, os 
agentes culturais e os territórios de criação em todas as RPAs, subsidiando o 
planejamento e a execução de políticas públicas de cultura. 

 
Prazos:  

 Fase 1: Definir metodologias e indicadores para coleta de dados culturais e esta-

belecer parcerias com instituições de pesquisa e organizações culturais para o 

mapeamento inicial.  

 Fase 2: Executar o mapeamento em larga escala, integrando plataformas digitais 

para sistematização dos dados e realizar encontros regionais (RPAs) para valida-

ção das informações coletadas. 

 Fase 3: Atualizar periodicamente os diagnósticos, incluindo novas expressões cul-

turais e agentes emergentes e produzir relatórios de análise para a sociedade civil 

e gestores públicos. 

 Fase 4: Consolidar o sistema de monitoramento contínuo e integrá-lo aos meca-

nismos de planejamento e avaliação das políticas culturais. 

 
4. Estabelecer políticas de acessibilidade e participação democrática 

 
Objetivo: Assegurar comunicação inclusiva e ampla participação social. 

 
Prazos: 

 Fase 1: Mapear demandas de acessibilidade. 

 Fase 2: Realizar adaptações físicas e comunicacionais. 

 Fase 3: Melhorar acessibilidade e fazer monitoramento contínuo. 

 Fase 4: Revisar normativas e promover formação constante para servidores e gesto-

res sobre inclusão e diversidade. 

 
5. Reconhecer e valorizar as centralidades e diversidades culturais nos territórios 
 

Objetivo: Fortalecer complexos culturais, descentralizar eventos e assegurar a 
participação de artistas e grupos locais em cada RPA, priorizando a diversidade de 
expressões. 

 
Prazos: 
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 Fase 1: Definir territórios estratégicos e planejar sua revitalização. Criar calendário de 

atividades com grupos culturais locais. 

 Fase 2: Implementar complexos culturais em regiões prioritárias e ampliar calendário 

festivo. 

 Fase 3: Consolidar centralidades culturais e promover formação e intercâmbio. 

 Fase 4: Avaliar impacto socioeconômico, reforçar iniciativas e ajustar o calendário 

conforme novas expressões. 

 
6. Implementar políticas integradas de salvaguarda e memória do patrimônio cultural 
 

Objetivo: Estabelecer entendimentos e normativas de maneira integrada no sentido 
de fortalecer a salvaguarda do Patrimônio Cultural no Recife  

 
Prazos:  

 Fase 1: Desenvolver e implementar diretrizes para a proteção do Patrimônio Cultural 

na cidade do Recife, considerando a legislação municipal; 

 Fase 2: Implementar programas de educação patrimonial em colaboração com a Se-

cretaria de Educação e promover o desenvolvimento de inventários e cartografias 

participativas do patrimônio em cada comunidade. 

 Fase 3: Expandir ações de proteção, digitalização de acervos e fortalecimento de mu-

seus e centros de memória. 

 Fase 4: Avaliar e consolidar as políticas de preservação, garantindo infraestrutura e 

recursos permanentes. 

 
7. Ampliar e descentralizar programas de formação artístico-cultural 
 

Objetivo: Oferecer cursos técnicos e artísticos em parceria com espaços 
independentes, escolas, universidades, Sistema S e instituições públicas e privadas 
de ensino, contemplando todas as RPAs de forma gradativa e garantindo formação 
continuada para artistas, agentes culturais, coletivos, grupos, técnicos e técnicas do 
setor cultural e trabalhadores e trabalhadoras das artes técnicas. 

 
Prazos: 

 Fase 1: Levantar necessidades de formação artística e técnica em cada RPA, incluin-

do demandas das artes técnicas, e firmar convênios para pólos de formação piloto. 

 Fase 2: Implantar polos de formação em todas as RPAs, com cursos técnicos e artís-

ticos nas áreas de som, luz, palco, cenotecnia, produção técnica, audiovisual, mon-
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tagem, figurino, maquiagem, acessibilidade técnica e operação de equipamentos. 

 Fase 3: Ampliar os cursos, incluir novas linguagens artísticas e técnicas, avaliar re-

sultados e aperfeiçoar conteúdos. 

 Fase 4: Consolidar os polos em rede, garantindo continuidade orçamentária, meto-

dológica e territorial, com formação, certificação e valorização profissional das ar-

tes técnicas. 

 
8. Fomentar a economia da cultura e a geração de trabalho e renda 

 
Objetivo: Mapear e fortalecer as cadeias produtivas culturais, incluindo culturas 
periféricas, implantar o Observatório Cultura do Recife.  
 
Prazos: 

 Fase 1: Realizar chamamento público para mapeamento inicial das redes produtivas 

culturais. Definir modelo de funcionamento do Observatório Cultura do Recife. 

 Fase 2: Inaugurar o Observatório, sistematizar dados sobre hábito, consumo, cultural 

e cadeias produtivas. 

 Fase 3: Ampliar festivais, feiras e eventos com base nos dados do Observatório, inclu-

indo incentivos fiscais pontuais. 

 Fase 4: Consolidar as políticas de desenvolvimento cultural, avaliando impacto socio-

econômico e fortalecendo a sustentabilidade das cadeias produtivas. 

 
9. Aprimorar a organização, comunicação e regulação das atividades culturais no Recife, com 
foco na valorização das redes culturais, na simplificação de processos e no fortalecimento de 
mecanismos de fomento. 
 

Objetivo: Apoiar e estimular coletivos e organizações culturais, especialmente nas 
periferias; criar uma plataforma para facilitar licenciamento de eventos; qualificar a 
comunicação com a população; e ampliar a política de incentivo fiscal à cultura. 

 
Prazos: 

 Fase 1: Mapear redes culturais ativas; iniciar desenvolvimento da plataforma de li-

cenciamento; revisar canais de comunicação e planejar materiais informativos; 

 Fase 2: Lançar editais para incentivo a novas redes; ativar a plataforma de licencia-

mento; estabelecer prazos de resposta nos canais de comunicação; propor novos 

mecanismos de renúncia fiscal. 

 Fase 3: Aprimorar a plataforma com novos serviços; divulgar amplamente os canais 
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de comunicação e materiais didáticos; iniciar implementação da renúncia fiscal am-

pliada. 

 Fase 4: Monitorar o funcionamento da plataforma e das redes apoiadas; manter es-

cutas públicas regulares; avaliar e ajustar a política de incentivos fiscais com base em 

resultados. 

 
 

10. Fortalecer a participação social, articulação/mediação com outros entes federativos, a 
gestão democrática e o controle social 

 
Objetivo: Reforçar a atuação do Conselho Municipal de Política Cultural e dos fóruns 
setoriais em cada RPA, garantindo representação de artistas, grupos culturais e 
sociedade civil em todas as etapas. 
 
Prazos: 

 Fase 1: Formalizar a criação ou reativação de fóruns setoriais e instâncias de partici-

pação em cada RPA. Capacitar conselheiros(as) e lideranças culturais para atuar nos 

processos decisórios. 

 Fase 2: Integrar as instâncias participativas aos processos de editais, festivais, seleção 

de projetos e prestação de contas. 

 Fase 3:  Ampliar o alcance dos fóruns, garantindo revisão de políticas públicas a partir 

das demandas da sociedade civil. 

 Fase 4:  Consolidar a governança colaborativa e aperfeiçoar mecanismos de controle 

social, promovendo transparência e renovação permanente. 

 

11. Implementar sistema periódico de monitoramento, avaliação e transparência da 

execução do Plano Municipal de Cultura 

 

Objetivo: Instituir mecanismo permanente de acompanhamento da execução do 
Plano Municipal de Cultura do Recife 2026–2036, assegurando transparência 
pública, controle social, avaliação de resultados, revisão de metas e produção 
periódica de informações qualificadas sobre as políticas culturais do Município, 
com recortes orçamentários, territoriais, sociais e por linguagem cultural. 
 
Prazos: 

 Fase 1: Definir, com participação do Conselho Municipal de Política Cultural e dos 

fóruns setoriais e territoriais, metodologia de monitoramento e avaliação do Plano, 
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com indicadores, fontes de dados, periodicidade e divulgação pública, contemplan-

do execução orçamentária, ações realizadas, editais, equipamentos, formação, fo-

mento, acessibilidade, participação social, descentralização territorial e linguagens 

culturais atendidas. 

 Fase 2: Publicar, a cada 2 (dois) anos, Relatório de Monitoramento e Avaliação do 

Plano, com dados sobre execução das metas, orçamento aplicado, distribuição dos 

recursos por programa, edital, equipamento, linguagem cultural e RPA, além das 

principais ações realizadas no período. 

 Fase 3:  Aprimorar os indicadores de monitoramento, incorporando recortes soci-

ais, territoriais e por linguagem cultural, bem como a indicação das metas não exe-

cutadas ou parcialmente executadas, suas justificativas e medidas corretivas. 

 Fase 4:  Consolidar os dados do decênio em relatório final de avaliação, com apre-

sentação ao Conselho Municipal de Política Cultural e à Câmara Municipal do Reci-

fe, divulgação pública em formato aberto e acessível, e subsídios à elaboração do 

ciclo seguinte do Plano. 

 

6. DISPOSIÇÕES FINAIS DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DO RECIFE 

Este Plano Municipal de Cultura do Recife, referente ao decênio de 2026 a 2036, con-

solida o compromisso de garantir os direitos culturais nos diversos territórios da ci-

dade, democratizando o acesso à arte, à formação e à construção do conhecimento. 

Ao longo de sua elaboração, ficou claro que a diversidade de expressões culturais do 

Recife precisa ser refletida não apenas nos diagnósticos e diretrizes, mas sobretudo 

na efetivação de políticas públicas que promovam a inclusão e a descentralização, re-

conhecendo o caráter estratégico da cultura para o desenvolvimento sustentável do 

município. 

Nesse sentido, as ações propostas devem contemplar todas as Regiões Político-

Administrativas (RPAs), respeitando suas particularidades históricas, sociais e eco-

nômicas. A execução das políticas culturais deverá ser acompanhada de mecanismos 

de participação social ativos e democráticos, fortalecendo o Conselho Municipal de 

Política Cultural, as conferências municipais e outros espaços de diálogo entre o Po-

der Público, a sociedade civil organizada e os diversos fazedores e fazedoras de cultu-

ra. Além disso, a articulação com o Plano Diretor do Recife e demais instrumentos de 

planejamento urbano torna-se essencial para que as intervenções culturais alcancem 
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resultados concretos nos bairros e comunidades, favorecendo a proteção do patri-

mônio, a ocupação de espaços públicos e a promoção do sentimento de pertenci-

mento. 

Uma das premissas fundamentais deste Plano é entender a cultura como direito hu-

mano, em consonância com o que estabelece a Constituição Federal de 1988. Dessa 

forma, os investimentos na área cultural deverão ser assegurados em orçamento e 

implementados com transparência, priorizando estratégias de desconcentração de 

recursos e descentralização de projetos, editais e equipamentos culturais. Trata-se de 

promover o acesso à cultura de maneira mais equitativa, reconhecendo que as ex-

pressões populares, tradicionais, contemporâneas e periféricas são parte do mosaico 

que confere identidade e força criativa ao Recife. 

Tais políticas de descentralização e acesso exigem, igualmente, a consolidação e am-

pliação do Sistema Municipal de Cultura, a fim de fortalecer a rede de equipamentos, 

implementar ações formativas e fomentar a criação de novas oportunidades de pro-

dução e circulação artística. Nesse sentido, é fundamental a existência de marcos le-

gais sólidos, que deem segurança institucional e orçamentária às ações, garantindo 

que o Plano seja efetivamente executado ao longo de seus dez anos de vigência. 

A democratização do conhecimento cultural também se reflete na preocupação com 

a formação continuada de artistas, técnicos, gestores e público em geral, bem como 

na integração da cultura às políticas de educação, turismo, saúde e desenvolvimento 

social. O intuito é garantir que as pessoas que tradicionalmente encontram dificulda-

des de acesso – seja por questões de gênero, raça, identidade de gênero, orientação 

sexual, renda ou deficiência – passem a participar ativamente de todos os processos 

culturais, seja na fruição, na produção, no estudo ou na gestão. 

O compromisso assumido com a proteção e promoção do patrimônio cultural, tanto 

material quanto imaterial, reforça o reconhecimento do valor histórico, simbólico e 

estético das diversas tradições presentes na cidade. Assim, caberá ao Executivo mu-

nicipal e às instâncias de participação social mapear, inventariar e salvaguardar bens, 

saberes e celebrações, mantendo vivos ritos e práticas que caracterizam a memória e 

a identidade do povo recifense.  

Com vistas à sustentabilidade econômica, o Plano propõe estratégias para fortalecer 

P
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a economia da cultura, valorizando empreendimentos criativos, festivais locais e re-

gionais, rotas turístico-culturais e iniciativas de circulação artística capazes de estimu-

lar a geração de renda. Dessa forma, a cultura se expressa como um vetor de desen-

volvimento, contribuindo para a redução de desigualdades e a promoção de oportu-

nidades em todos os recantos do Recife. Editais de fomento, incentivos específicos e 

a ampliação de mecanismos de renúncia fiscal, sempre acompanhados de transpa-

rência e participação democrática, mostram-se caminhos para que essa vocação cul-

tural se converta em inclusão socioeconômica. 

O sucesso das ações aqui propostas demandará mecanismos de monitoramento e 

avaliação contínua, com divulgação de resultados e abertura para a revisão de metas 

sempre que necessário. Cabe ao Poder Público, em diálogo permanente com a socie-

dade, garantir a aplicação efetiva de percentuais orçamentários adequados, a ampli-

ação dos espaços de controle social e a formação de equipes qualificadas para execu-

tar as ações previstas. Nesses termos, o Plano Municipal de Cultura do Recife (2026–

2036) se consolida como instrumento de transformação social, reconhecendo a cul-

tura como direito fundamental e estabelecendo as bases para que toda a população 

recifense, em seus diferentes territórios, se aproprie e participe plenamente da vida 

cultural, fortalecendo a identidade coletiva e projetando, além das fronteiras, a ri-

queza das expressões artísticas que nascem e se renovam no Recife. 

O monitoramento e a avaliação da execução do Plano Municipal de Cultura deverão 

ocorrer de forma periódica, transparente e participativa, mediante a publicação bi-

enal de Relatório de Monitoramento e Avaliação, a ser apresentado ao Conselho 

Municipal de Política Cultural e disponibilizado em meio eletrônico oficial. O relató-

rio deverá conter indicadores de execução física e orçamentária, ações realizadas, 

recursos aplicados por RPA, linguagem cultural, programa, edital e equipamento 

cultural, bem como, sempre que possível, recortes de raça/cor, gênero, deficiência, 

faixa etária, território e perfil socioeconômico dos agentes e públicos contempla-

dos. Os resultados deverão subsidiar a revisão de metas, a qualificação das políticas 

culturais e a elaboração dos instrumentos de planejamento e orçamento do Muni-

cípio. 
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